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PREFÁCIO


AVISOS E ALERTAS


“Nada é mais educativo que o fracasso.”
Delfim Netto


Este é um livro sobre pessoas poderosas e como exerceram seu poder. Mulheres e homens que congelaram os preços de todos os produtos, bloquearam o dinheiro das contas bancárias, seguraram o câmbio a valores insustentáveis e manipularam os indicadores fiscais do governo. Pessoas que falsearam a saúde econômica do país e venderam ilusões que sabiam irrealistas. Pessoas que, involuntariamente, causaram recessão, desemprego e queimaram o futuro de milhões de brasileiros.


É a história também de mulheres e homens, muitas vezes os mesmos do parágrafo anterior, que afastaram a possibilidade da hiperinflação, abriram o Brasil ao mercado internacional e impediram a quebradeira do país a cada ataque especulativo do mercado financeiro. Suas decisões geraram as condições para o crescimento econômico, o surgimento de empregos e a oportunidades de negócio, e abriram o futuro para milhões de brasileiros.


É um relato sobre o exercício do poder visto pelo recorte do cargo mais complexo da máquina pública, o do ministro da Fazenda. Responsável formalmente pela condução da política econômica e pela direção dos bancos estatais, o ministro da Fazenda exerce, na prática, a liderança de um primeiro-ministro. Com a peculiaridade de precisar de apenas um voto, o do presidente.


Sem a obrigação da aprovação das urnas, o ministro da Fazenda não tem o compromisso com o eleitor que fascina e apavora presidentes e parlamentares, mas, por isso mesmo, é para onde os dedos de acusação se voltam a cada crise. Faz parte da descrição do cargo.


O escrutínio diário da divulgação dos indicadores de inflação, emprego, Produto Interno Bruto (PIB), confiança do consumidor, investimento privado, investimento direto do exterior ou taxa de câmbio são como nós do garrote se apertando ou se afrouxando no pescoço do ministro.
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Criado em 1808 com a chegada de dom João VI ao Brasil colonial, o Ministério da Fazenda teve como primeiro titular o advogado dom Fernando José de Portugal e Castro (1808-16), que determinou a circulação de moedas de ouro, prata e bronze, autorizou a abertura de manufaturas (até então monopólio de Portugal), criou o Banco do Brasil e decretou impostos sobre a venda de escravos.


Até 2018, foram 153 ministros titulares e interinos no Ministério, de matemáticos, como o visconde do Rio Branco (1861-62), que introduziu uma lei estabelecendo que a autorização de uma nova despesa estivesse vinculada às fontes de receita correspondentes. Ou o delegado de polícia João Alfredo Corrêa de Oliveira (1888-89), que propôs a criação de um órgão para fiscalizar e julgar as contas públicas, o embrião dos Tribunais de Contas.


Foram juristas como Rui Barbosa (1889), médicos como Joaquim Murtinho (1989-02), diplomatas como Oswaldo Aranha (1931-34 e 1953-54) e Santiago Dantas (1963), bancários como Correia e Castro (1946-49) e banqueiros como Walter Moreira Salles (1961-62). Na cadeira de ministro sentou-se a nata da economia brasileira: Eugênio Gudin (1954-55), Octavio Gouvêa de Bulhões (1964 a 67, tendo Roberto Campos como ministro do Planejamento), Delfim Netto (1967-74), Mário Henrique Simonsen (1974-79). O cargo rendeu três presidentes: Rodrigues Alves, Getúlio Vargas e Fernando Henrique Cardoso (Tancredo Neves acumulou o cargo por dois meses quando era primeiro-ministro em 1962).
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Cite uma decisão que inclua dinheiro público e, no fim da cadeia de comando, lá estará o ministro da Fazenda. Diga uma decisão que inclua dinheiro público e lá estará algum interesse, legítimo ou não. O poder opera apenas à base do estresse, e é impossível entender o Brasil moderno sem compreender como a disputa dessas pressões empurra o destino do país (e das verbas do Tesouro) para um lado ou para o outro, com o ministro da Fazenda no olho do furacão.


Quando visitou o secretário do Tesouro dos Estados Unidos, James Baker, em 1989, Maílson da Nóbrega se impressionou com o silêncio, recordando:


No dia anterior, em Brasília, eu havia participado de três reuniões simultâneas, uma com produtores de leite, outra com empresários da Zona Franca de Manaus e a última com deputados do Nordeste. E ali, naquele silêncio da secretaria do Tesouro, eu percebi que o Brasil era um país correndo de um lado para outro apagando incêndios. Os Estados Unidos não têm o grau de intervenção e dependência do Estado que você observa aqui no Brasil, não têm essa urgência pela decisão do ministro, a economia corre quase por si mesma. O secretário Baker recebia chefes de Estado, discutia políticas públicas e macroeconomia, enquanto eu cuidava das emendas dos deputados, da liberação emergencial de uma verba para reduzir os efeitos de uma enchente.


Nas intensas noites de discussão sobre como enfrentar os ataques especulativos contra o real, o ministro Pedro Malan encerrava o trabalho com uma ironia que vale para seus antecessores e sucessores: “A história lhes fará justiça…Talvez. Ou não”.
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Em O príncipe, Nicolau Maquiavel faz ao seu pupilo duas ponderações sobre a contratação de servos. A primeira, e mais importante, é que o primeiro julgamento que se faz de um príncipe se baseia nos auxiliares que o cercam. Maquiavel faz digressões sobre como afastar bajuladores e priorizar uma equipe comprometida e leal.


O segundo conselho é o difícil desafio do príncipe em manter a lealdade do subordinado:


O príncipe deve estudá-lo, honrá-lo, enriquecê-lo, ser gentil, compartilhar com ele as honras e os cuidados. Ao mesmo tempo, deve deixá-lo ver que ele não pode agir sozinho, de modo que tantas honras não o façam desejar por mais, tantas riquezas não o façam desejar por mais e tantos cuidados façam com que ele tema o perigo (de perder os privilégios).


É um equilíbrio sensível. O presidente de um país cuja economia vive crises sucessivas, como o Brasil, precisa de um ministro da Fazenda respeitável como um rei de um país sob risco de invasão necessita de um general corajoso. Ao mesmo tempo, ao conceder ao ministro os instrumentos e o mandato para agir, o presidente está aviltando o seu próprio poder.


Das características singulares do presidencialismo brasileiro, uma das mais delicadas é a relação entre o chefe do Executivo e o ministro da Fazenda. Emílio Médici está para Delfim Netto assim como Ernesto Geisel estava para Mário Henrique Simonsen. Itamar Franco só entrou para a História ao nomear Fernando Henrique como ministro e este, quando presidente, demitiu amigos de longa data para manter intacta a autoridade de Pedro Malan na política econômica.


O governo Lula pode ser descrito pelo antes e depois de Antonio Palocci, e o primeiro mandato de Dilma não pode ser entendido sem que se relate a intervenção da presidente nas atividades de Guido Mantega. A sobrevivência de Michel Temer às votações no Congresso, acerca dos pedidos de investigação da Procuradoria-Geral da República, está diretamente vinculada a Henrique Meirelles no comando do ministério.


Um ministro da Fazenda se ocupa de dezenas de índices mensais. São os indicadores de inflação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe); os cálculos do preço da cesta básica do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE); os números de desemprego do IBGE e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged); a variação dos indicadores de confiança da Confederação Nacional da Indústria (CNI), do consumidor no Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) e do empresariado no Instituto Brasileiro de Economia (IBRE/FGV); o risco-Brasil e as responsabilidades correlatas do Banco Central, como a taxa Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), a taxa de câmbio e o spread bancário.


O presidente se preocupa apenas com um indicador: o da própria popularidade.


Nenhum presidente de empresa privada acumula tanto poder, controla tantos destinos, atrai tanta inveja. Nenhum outro posto da administração pública sofre tanta pressão, recebe tanto escrutínio, é alvo de tantos ataques. Nenhum emprego tem, simultaneamente, tamanha força e fragilidade. É o pior emprego do mundo.


Ex-vice-presidente do Banco Central Norte-Americano (FED) e membro do Conselho Econômico do presidente americano Bill Clinton, o professor de Princeton Alan Blinder publicou um livro[1] sobre a tumultuada relação entre políticos e economistas. “Os políticos usam os economistas como os bêbados usam o poste, mais para apoiar do que para iluminar”, ironizou. Ao contrário de parte de seus colegas, Blinder faz uma defesa da política e da democracia, e diz que não apenas os políticos devem aprender as consequências econômicas das suas promessas. Para melhor influenciar a agenda pública, os economistas precisam aprender o timing e os limites daqueles que têm mandato eletivo. Esse equilíbrio dinâmico entre presidente e ministro é parte preponderante deste livro.
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Este não é um livro de memórias. Assessorei três dos protagonistas (Antonio Palocci, Dilma Rousseff e Henrique Meirelles) e mantive relações próximas com outros quatro personagens (Guido Mantega, Joaquim Levy, Nelson Barbosa e Luiz Inácio Lula da Silva). Porém, nada do que consta neste livro é fruto de informações privilegiadas.


Não é também um livro de história econômica. Esqueça-o se você procura discutir o uso da curva de Phillips, a relação entre inflação e desemprego, ou os cálculos da banda diagonal endógena – o esquema criado para corrigir desvios no câmbio. É um documento jornalístico, com base em entrevistas, troca de cartas e e-mails e na leitura de livros, artigos e reportagens.


Entre o final de 2016 e o início de 2018, entrevistei no Rio de Janeiro, em São Paulo, Brasília, Nova York e Washington os ministros Ernane Galvêas, Delfim Netto, Francisco Dornelles, João Sayad, Luiz Carlos Bresser Pereira, Maílson da Nóbrega, Zélia Cardoso de Mello, Marcílio Marques Moreira, Fernando Henrique Cardoso, Rubens Ricupero, Antonio Palocci, Guido Mantega, Joaquim Levy, Nelson Barbosa e Henrique Meirelles. Eles relataram as premências de suas agendas econômicas, recordaram o cotidiano de pressões e ataques, reconheceram erros (poucos), reforçaram seus acertos (muitos) e tentaram desenhar qual seria seu lugar na História. Agradeço a cada um a generosidade do tempo e a gentileza da sinceridade.


Um aforismo comum ao longo das entrevistas foi do escritor espanhol Ortega y Gasset, “eu sou eu e minhas circunstâncias”. Minha intenção ao escrever esta longa reportagem foi revelar ao leitor como se deram essas circunstâncias. Trata-se de um retrato sobre o jogo do poder de Brasília, como ele é exercido, quem o exerce e como ele muda a sua vida.


Rio de Janeiro, julho de 2018.





CAPÍTULO UM


A CRISE DA DÍVIDA 
EXTERNA


A crise do petróleo chegou ao Brasil não em um estrondo, mas em um sussurro. Ao voltar de uma reunião do Fundo Monetário Internacional (FMI) em Roma, em setembro de 1972, o então ministro da Fazenda, Delfim Netto, contou ao presidente Emílio Médici uma confidência do seu colega francês, Valéry Giscard d’Estaing: os países árabes preparavam uma alta unificada nos preços do petróleo. Médici convocou uma reunião no Palácio das Laranjeiras, no Rio, no qual Delfim faria o seu relato para o presidente da Petrobras, o general Ernesto Geisel, favorito para ser escolhido como futuro presidente do Regime Militar. Geisel não gostava de Delfim. Desconfiava que o ministro da Fazenda tinha ambições para além do cargo, ora políticas, ora financeiras.


Delfim relatou a inside information do ministro da Economia D’Estaing, que em 1974 seria eleito o vigésimo presidente da França. O ministro das Minas e Energia, Antônio Dias Leite, aliado de Delfim – e que apenas no organograma da burocracia era o superior hierárquico de Geisel –, assentiu na gravidade do alerta. O Brasil importava, na época, 80% do petróleo que consumia, e o crescimento dos anos do “Milagre Econômico” havia mais que duplicado as importações. De cada 100 dólares de exportações brasileiras, 10 dólares eram gastos com petróleo.


Ao final da exposição, como solução para reduzir a dependência brasileira das importações, Delfim defendeu o fim do monopólio da Petrobras na extração de petróleo, abrindo o mercado nacional para as companhias estrangeiras. Levou um passa-moleque do general: “Esse francês não entende nada de petróleo. Quem entende de petróleo sou eu”, respondeu Geisel.


A reunião terminou amarga. Quando Geisel assumiu a presidência em 1974, Delfim foi descartado e passou quatro anos como embaixador brasileiro em Paris. “O Geisel era honesto, decidido, mas tinha uma pretensão… achava que era matemático porque sabia calcular o seno de 30 graus”, ironizou Delfim, anos depois.


Meses após a reunião nas Laranjeiras, a confidência de D’Estaing provou-se correta. Os países árabes, principais exportadores de petróleo, formaram a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), o cartel que desde então dominou o mercado mundial. Eles diminuíram a produção e impuseram um embargo temporário contra os Estados Unidos e a Europa pelo apoio a Israel na guerra do Yom Kippur. A OPEP fez o preço do barril subir de 3 dólares para 11,60 dólares em apenas três meses. Em março de 1974, quando Geisel assumiu e nomeou o economista prodígio Henrique Simonsen, então com 39 anos de idade, no lugar de Delfim no Ministério da Fazenda, o Brasil já gastava quase um terço das suas importações com petróleo.





DELFIM NETTO, 1967



No começo de 1967, o marechal Costa e Silva, já nomeado sucessor do presidente general Castello Branco, pediu a sugestão de um nome para falar sobre agricultura. Delfim Netto, 38 anos de idade, então secretário da Fazenda do estado de São Paulo e já professor catedrático da Faculdade de Economia e Administração (FEA) da Universidade de São Paulo (USP), era o indicado natural. Seu doutorado O problema do café no Brasil, sobre a influência da exportação cafeeira na economia, tornara-se referência nos estudos sobre como o país deveria enfrentar a concorrência dos novos mercados, da Colômbia e da África. Convidado, Delfim saiu de São Paulo, foi à Associação Comercial do Rio de Janeiro, deu sua palestra, apresentou gráficos e pegou o avião de volta para casa sem saber a opinião do futuro presidente.
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Dias depois, o coronel Mário Andreazza, futuro ministro dos Transportes e um dos coordenadores da eleição indireta de Costa e Silva, apareceu no gabinete da Secretaria da Fazenda de São Paulo com uma carta. Nela, com formalidade militar, o marechal convidava o jovem professor para ser o novo ministro da Fazenda. Delfim aceitou na hora.


Ele sucederia um dos ícones da escola econômica liberal brasileira, Octavio Gouvêa de Bulhões. Junto com outro símbolo do liberalismo, o ministro do Planejamento, Roberto Campos, Bulhões havia realinhado os preços represados de aluguéis, tarifas públicas e câmbio. Para compensar o impacto, houve um ajuste nas contas públicas e arrocho salarial de 25% nos salários na indústria entre 1964 e 1967. Bulhões e Campos criaram a primeira exitosa poupança forçada no país, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e os mecanismos da correção monetária, indicadores que corrigiam preços com base na inflação passada. Inicialmente, a correção monetária não seria usada em salários, câmbio e depósitos à vista. Com o tempo, e o crescimento da inflação, o país inteiro estava indexado.


Bulhões e Campos eram cidadãos do mundo. Bulhões participara, em 1944, da delegação brasileira na Conferência de Bretton Woods, que normatizou a economia no pós-Guerra e criou o FMI e o Banco Mundial. Ex-embaixador brasileiro em Washington, Roberto Campos – ou Bob Fields, no apelido maldoso dos opositores – foi negociador da dívida externa do país e tinha acesso aos principais banqueiros e autoridades monetárias dos Estados Unidos. Foi o primeiro defensor da autonomia do Banco Central como uma fórmula de isolar a autoridade monetária das intempéries da política. Quando apresentou a ideia a Costa e Silva, Campos ouviu como resposta o que ficou conhecido como a Doutrina Costa e Silva, “o guardião da moeda sou eu”.


Delfim, com sua especialização em café, era visto como um provinciano. “Quando assumi, ninguém no Rio de Janeiro me dava nove meses no cargo”, lembrou. Levou a Brasília um grupo de ex-alunos da FEA/USP, chamados pejorativamente de “Delfim Boys”, e uma agenda cheia de contatos com os principais empresários de São Paulo.


A primeira manchete com o novo ministro no jornal O Estado de S.Paulo foi “Desenvolvimento sem milagre, prega Delfim”. Uma ironia. Delfim ficou conhecido por ter produzido um “milagre”, o período no qual o Brasil cresceu 11% ao ano, a taxa de investimento chegou a 20%, a inflação caiu ao menor índice desde 1957 e houve recorde na balança de pagamentos. “Milagre, coisa nenhuma. Milagre é efeito sem causa”, rechaçou Delfim, anos depois.


Ao longo dos sete anos como ministro da Fazenda dos governos Costa e Silva e Médici, Delfim aproveitou cada oportunidade proporcionada pelo regime autoritário. Acabou com a curta independência do Banco Central, tabelou os juros e centralizou o câmbio. Criou uma comissão ligada diretamente ao seu gabinete, para monitorar do reajuste de tarifas públicas ao preço do cimento e do petróleo. Manteve a política de reajuste salarial com base na inflação estimada e não na efetiva, o que na prática significou um arrocho nos salários. Manteve um ajuste fiscal com superávits, que permitiu aos bancos privados triplicar o crédito. Ampliou subsídios agrícolas, incentivou exportações e investimentos estrangeiros na indústria, ao mesmo tempo que aumentou a participação estatal nas áreas de energia elétrica, combustível e comunicações.


Um pequeno exemplo do seu exercício do poder: em 1973, diante da alta do preço do feijão no Rio de Janeiro, o ministro ordenou que caminhões com o grão no Paraná rodassem quilômetros para abastecer a antiga capital do estado da Guanabara. Como a inflação oficial à época era medida, principalmente, pelos preços praticados no Rio, o transporte de feijão manipulou o resultado. Por isso, a inflação de 1973 pode ser de 15,5% (nos cálculos oficiais da administração Delfim) ou 20,5%, se vista pela revisão do seu sucessor no Ministério, Mário Henrique Simonsen. “Nunca fiz manipulação de preços. Só de oferta”, ironizou Delfim, décadas depois.


Em 13 de dezembro de 1968, Delfim Netto foi um dos ministros que votaram a favor da decretação do Ato Institucional número 5 (AI-5), que encerrou o que restava de democracia no Regime Militar, como disse na gravação oficial da reunião ministerial:


Estou plenamente de acordo com a proposição que está sendo analisada neste Conselho. E se Vossa Excelência [o presidente Costa e Silva] me permitisse, diria mesmo que creio que ela não é suficiente. Eu acredito que deveríamos atentar e deveríamos dar a Vossa Excelência a possibilidade de realizar certas mudanças constitucionais que são absolutamente necessárias para que o país possa realizar seu desenvolvimento com mais rapidez.


“Se as condições fossem as mesmas e o futuro não fosse opaco, eu repetiria. Eu não só assinei o AI-5, como assinei a Constituição de 1988”, disse Delfim em 2013, lembrando que havia sido deputado constituinte, em depoimento à Comissão Nacional da Verdade (CNV). Ao jornalista Elio Gaspari, ele foi mais objetivo: “Aquela reunião [da decretação do AI-5] foi pura encenação. O que se preparava era uma ditadura mesmo, tudo foi feito para levar àquilo.”[1]


Com os poderes do AI-5, Delfim mudou por decreto-lei todo o sistema tributário nacional. Sem ouvir os governadores, criou o Imposto de Circulação sobre Mercadorias – atual Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) –, que, em quatro anos, aumentou em quase 50% a arrecadação federal.







MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN, 1974


Em 1973, o diretor administrativo da FGV, Ney Coe de Oliveira, recebeu um telefonema do general Golbery do Couto e Silva, braço direito do futuro presidente Ernesto Geisel. Haviam sido colegas do Escola Superior de Guerra e Golbery foi direto: “Você tem algo escrito pelo Mário?”.


Genial e genioso, Mário Henrique Simonsen, o MHS, foi o mais influente pensador econômico de seu período. Formado em engenharia, com menos de 30 anos de idade já havia escrito tantos ensaios sobre inflação e teoria econômica que o sindicato dos economistas ameaçou processá-lo por exercício ilegal da profissão. Foi obrigado a conseguir um diploma e depois se tornou o mentor intelectual do curso de economia da FGV.
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Com menos de 40 anos, ele já havia publicado uma joia, Inflação: gradualismo X tratamento de choque, em que descrevia o sistema de retroalimentação da alta de preços, mecanismo que anos depois seria revisitado por outros economistas com o nome de Teoria da Inflação Inercial. Levado ao governo militar por Roberto Campos, Simonsen colaborou com o governo Castello Branco, fundou o primeiro programa nacional de alfabetização de adultos, o Mobral, e se tornou um inesperado sócio do Banco Bozano, Simonsen.


Golbery levou os papéis de Simonsen para Geisel, que gostou do que leu. Coe de Oliveira achou por bem prevenir Simonsen.


“Você está correndo um risco muito grande”, disse.


“Quem vai me matar?”, respondeu MHS.


“É muito pior que isso. Geisel quer você como ministro da Fazenda”.


O secretário de Geisel, Humberto Barreto, fervoroso defensor da indicação de Simonsen, lembra que inicialmente o general estava indeciso: “O problema é que ele é professor. Em geral, são muito teóricos”, argumentava Geisel. Ao final, Geisel chamou MHS ao gabinete que montara no prédio do Ministério da Agricultura, no Rio de Janeiro, e, com o tempo, os dois passaram a ter uma relação de pai e filho.


Em abril de 1974, um mês depois de tomar posse como ministro, Simonsen enviou ao novo presidente um documento reservado relatando a manipulação dos índices de inflação da gestão anterior, ou seja, de Delfim Netto. Geisel preferiu não polemizar com seu antecessor.


Geisel era um chefe metódico e detalhista. Chamava os ministros e os entrevistava sobre seus projetos. Entregava livros e documentos para que lessem e cobrava posteriormente. Às vésperas da abertura do prazo de declaração de imposto de renda, o presidente levou para casa o formulário preparado pela Receita Federal. Achou-o complicadíssimo e ordenou mudanças. Os técnicos da Receita, então, criaram a opção da declaração por um formulário simplificado, que Geisel preencheu sem dificuldades. O envio de duas possibilidades de declaração de renda – uma completa e outra simplificada – se tornou norma até hoje.


É um paradoxo que MHS, um antiestatista por instinto, tenha participado do governo que multiplicou a dívida externa, assistiu a retomada da inflação e pesou a mão no intervencionismo estatal na economia. Esse contrassenso é explicado pelo jornalista Elio Gaspari, em A ditadura encurralada:


Formara-se um novo estilo de governo. Simonsen “arrancava os cabelos” com a inflação. Reis Velloso preponderava. Depositário da ortodoxia teórica do regime, o ministro da Fazenda transformara-se em um brilhante e respeitável contador. Já seu colega do Planejamento, irrelevante no currículo, tornara-se instrumento do projeto de poder do presidente. Zelava pelas prerrogativas de tesoureiro, queixava-se dos ministros que o atropelavam, tratando de seus projetos diretamente com Geisel.
[…] Golbery queixava-se de que, enquanto “Simonsen é praticamente o único que se preocupa com a inflação”, ele próprio “não tinha ingerência na parte econômica”. Convivia bem com Velloso, mas percebia que o projeto de predomínio do Simonsen falhara. Na economia, como na política, mandava o presidente.


Em uma das várias vezes que redigiu uma carta de demissão, Simonsen esbravejou: “Eu sei combater inflação. Estudei muito sobre isso. Geisel e Golbery são pessoas que eu admiro e respeito demais, mas o problema é que foram habituados a vida inteira a fazer gol. E acham que aqui é a mesma coisa, querem fazer tudo. Não é assim. Alguém tem que jogar na defesa!”.


No governo, a postura de Simonsen era a mesma de um etnógrafo de campo, um observador privilegiado dos hábitos de uma tribo exótica. Meio de piada, meio a sério, contava ter criado a lei MHS, que em termos gerais dizia “todo projeto com dinheiro público envolve uma comissão. Às vezes, a obra só existe para alguém receber a comissão. Nesses casos, é mais barato pagar logo a comissão e não fazer obra nenhuma”.





Os governos militares buscavam a legitimidade do golpe de 1964 por meio do crescimento econômico. Durante os anos do “Milagre Econômico”, entre 1968 e 1973, o país cresceu em média 11,7% ao ano[2] e a dívida externa entregue pelo general gaúcho Médici ao general gaúcho Geisel equivalia a menos de dois anos do saldo comercial. A política oficial previa reajustes salariais pela média da inflação, projeção que não necessariamente se efetivava. O que à época era uma trapaça para conter os salários dos trabalhadores contribuiu para a indexação de toda a economia até o século XXI. Existem estudos sérios sobre a manipulação dos índices de inflação no governo Médici, mas não nos de atividade econômica. O crescimento foi real. Médici foi um dos presidentes mais populares da história, fincado sob um tripé com base no crescimento, na propaganda nacionalista do Brasil Potência e na repressão política.


Ernesto Geisel, o general que sabia calcular senos e extrair petróleo, assumiu sob a obrigação pessoal de, no mínimo, manter o país no mesmo ritmo dos anos do Milagre. “Simonsen era uma voz de moderação no governo, mas o Geisel não aceitava que associassem Médici ao crescimento e ele, à estagflação”, comparou o ex-ministro do Planejamento, Roberto Campos, em entrevista nos anos 1990. O plano presidencial, batizado com o título ufanista de 2o Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), propunha “cobrir a área de fronteira entre o subdesenvolvimento e o desenvolvimento”, com uma previsão de crescimento de 10% ao ano. Perguntado, tempos depois, sobre o que achava dos planos grandiosos do II PND, Simonsen foi irônico: “Não leio ficção”.


Em um governo em que o presidente competia com o antecessor, o primeiro choque do petróleo terminou sendo percebido como uma oportunidade e não um risco. Os ganhos dos países árabes com a alta dos preços não foi reinvestido nos próprios países, mas depositados em bancos ocidentais, geralmente americanos. Transbordando de liquidez, esses bancos internacionais ofereciam o dinheiro, batizado à época de petrodólares, em empréstimos aos países em desenvolvimento que, por sua vez, importavam mais petróleo. O cassino durou até 1982. Um spoiler: quando o cassino quebrou, a banca saiu ilesa.


A lógica dos empréstimos externos era simples: com estes a juros baixos era possível desenvolver projetos industriais que ou iriam reduzir as importações (caso da Petrobras) ou gerar exportações (como o polo siderúrgico). Essa combinação iria gerar superávits na balança comercial que, por sua vez, serviriam para pagar a dívida externa. Na teoria, bastaria ao Brasil investir em projetos de retorno razoável para permitir a quitação do empréstimo. Com empréstimos quase ilimitados a juros de, no máximo, 2% ao ano, a tentação era grande demais.


A Petrobras investiu na busca de óleo em águas profundas na bacia de Campos e, a contragosto de Geisel, aceitou contratos de risco com petroleiras estrangeiras. Foram iniciadas as construções das usinas de Itaipu, Tucuruí e Balbina (um exemplo de ineficiência energética) e das plantas nucleares em Angra dos Reis, que jamais foram significativas na matriz energética. Com largos investimentos em infraestrutura, siderurgia, química pesada, exploração de metais não ferrosos, substituição de bens de produção e de energia, e incentivo às pesquisas de biocombustíveis, o II PND prometia em dez anos transformar o Brasil em um país menos dependente do petróleo estrangeiro, com infraestrutura de transportes e uma pauta de exportações diversificada, com mais manufaturados e semimanufaturados e menos produtos agrícolas. O II PND pretendia, ao mesmo tempo, fortalecer e diversificar a matriz energética e completar a industrialização por meio da instalação de um setor de bens de capital, substituindo as importações. Os custos do II PND foram pagos por décadas.
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Geisel montou um governo francamente estatista. Em cinco anos, a participação do Estado na economia saltou de 33% para 40%. De um lado, a economia era expansionista, abrindo linhas do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE, sem o S de Social do atual BNDES) para financiar grupos privados a comprar e investir, especialmente, em bens de capital, com garantia de mercado e tarifa protecionista. A correção monetária desses empréstimos tinha juros pré-fixados em 20%, um negócio de pai para filho, já que a inflação anual variava entre 35% e 40%. Na prática, isso significou a cobrança de juros negativos aos empresários amigos do regime, com a diferença bancada pelo contribuinte.


Por outro lado, o governo Geisel era contracionista, aumentando os compulsórios dos bancos, restringindo o crédito pessoal e gerando uma lei complicadíssima que obrigava as empresas a depositar, por 360 dias, 100% do valor das suas importações.


A oferta fácil de petrodólares no mercado internacional e a grandiloquência dos planos do Brasil Potência fizeram com que, em apenas cinco anos, a dívida externa brasileira triplicasse. A dívida total do Brasil, incluindo União, bancos estatais e empresas privadas, era de 20,03 bilhões de dólares em dezembro de 1974. Quatro anos depois, cresceu para 52,18 bilhões de dólares.


“Em 1978, de cada dólar obtido como receita de exportação, o Brasil paga 65 centavos de amortização e juros”, observou um preocupado presidente do Instituto dos Economistas do Rio de Janeiro, Pedro Malan. Então com 35 anos, falando no Encontro Nacional pela Democracia, em dezembro de 1978, Pedro Malan discorreu:


A meu ver, a questão talvez não seja a do pagamento [do valor principal da dívida], porque o banqueiro internacional, embora dificilmente diga isso em público, na verdade não empresta para reaver o empréstimo de volta, mas visa o seu rendimento, que são os juros, algo que no Brasil é bem razoável, como pode ser visto pelos balanços dos bancos internacionais, em especial do Citibank, que é nosso principal banco emprestador. [A renegociação da dívida] é uma questão fácil porque significa fazer o que vínhamos fazendo até agora, ou seja, transferir o problema para as gerações futuras. O que o Brasil vem fazendo nos últimos anos é, de fato, vender a residentes no exterior títulos, direitos de haver sobre nossa renda futura, realizando uma taxação implícita sobre as nossas receitas de exportações futuras e empurrando o problema para frente, na expectativa de que algo ocorra em curto e médio prazos, na velha tradição do otimismo brasileiro.


Ironicamente, dezesseis anos depois, o mesmo Pedro Malan seria o negociador oficial do Brasil que acertou as pendências originárias da dívida externa dos anos 1970.


A “velha tradição do otimismo brasileiro” citada por Malan em 1978 naufragou já no ano seguinte. O último general a assumir a presidência, João Figueiredo, herdou um país sob tsunami. Para completar a transição lenta, gradual e segura para a democracia, prometida por Geisel, Figueiredo montou um governo de rivais. Do grupo de Geisel, manteve o general Golbery do Couto e Silva na Casa Civil e Mário Henrique Simonsen no comando da Economia.


Escaldado com as brigas com Reis Velloso no governo Geisel, Simonsen exigiu um superministério, englobando o controle do orçamento, incluindo os gastos das estatais, mais as várias secretarias de fiscalização de preços, retiradas do Ministério da Fazenda. O novo ministério se chamava Secretaria de Planejamento e, na teoria, seria um bunker para, ao mesmo tempo, segurar o gasto do governo no caixa e controlar a inflação via o tabelamento de preços das principais indústrias.


Ao negociar o cargo, Simonsen não escondeu seu pessimismo. Em dezembro de 1978, o secretário particular de Geisel, Heitor de Aquino, escreveu:


O que ele [Simonsen] tem a propor para ficar é duro como o diabo, e não sei se o Figueiredo vai querer embarcar em um troço desses. Simonsen está convencido da necessidade de uma recessão de um ano e meio ou dois anos. É preciso um presidente convencido disso.


Figueiredo aceitou Simonsen, mas nunca se convenceu da receita ortodoxa. O último general não pretendia ser uma mera continuação de Geisel. Simultaneamente à dupla Simonsen e Golbery, trouxe dois dos favoritos do governo Médici, Mário Andreazza, para o Ministério do Interior, e Delfim Netto, para o Ministério da Agricultura. Simonsen desprezava o primeiro e desconfiava do segundo. Não tinha como dar certo.


Como superministro do início do governo Figueiredo, Simonsen tentou impor racionalidade nas contas, mas, como todos os ministros econômicos antes e depois, enfrentava a resistência dos colegas gastadores. Ele não escondia seu pouco-caso com os colegas de outros ministérios. Quando o ministro de Minas e Energia, César Cals, propôs uma linha de investimentos para obter energia com base no gás contido no estrume, Simonsen reagiu, impaciente: “Você está propondo criar a Bostabras?”.


Simonsen mantinha especial predileção pelo bullying com o colega ministro dos Transportes, Mário Andreazza, elevado à símbolo da gastança pública. Nas conversas, Simonsen ironizava a existência de uma moeda paralela no orçamento público chamada “andreazza”, equivalente a 1 trilhão de cruzeiros. “Quantos ‘andreazzas’ isso vai custar?”, gracejava, insinuando que parte do valor seria desviado.


Adversário, Andreazza reagia: “Quando se fala de aço com o Simonsen, tudo fica fácil [o ministro do Planejamento era um defensor dos investimentos na produção nacional de aço para reduzir as importações]. O problema é quando se fala de gente. Ele não entende de gente”.


Simonsen era impaciente para as lidas palacianas. Em maio de 1979, o Conselho de Abastecimento se reuniu para decidir o reajuste dos preços agrícolas no ano seguinte. Além do impacto direto nos preços dos alimentos, a reunião era importante porque determinava o volume do crédito agrícola a ser liberado pelo Banco do Brasil. Responsável número um pelo controle da inflação, Simonsen enviou um assessor para a reunião. Ministro da Agricultura, Delfim foi pessoalmente. Foi, viu e venceu. Ao final, o Conselho autorizou um reajuste entre 60% e 70%, um disparate diante de uma inflação oficial de 30% ao ano. Autorizar aumentos desse porte era um tiro de canhão em qualquer esperança de estabilização de preços.
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Simonsen pediu demissão três vezes no governo Geisel e outras duas a Figueiredo. O pedido final, apenas cinco meses após o início do governo, ocorreu depois de uma penosa reunião com parlamentares da Arena, o partido de sustentação da ditadura. O ministro foi criticado abertamente pelos deputados governistas. A gota d’água foi quando um deles, o deputado Theodorico Ferraço, do baixo clero arenista, disse aos jornalistas que Figueiredo o havia autorizado a arranjar outro nome. “O presidente me disse, o senhor está autorizado a discutir com seus companheiros de partido o assunto e apresentar nomes”, disse Ferraço. O Palácio do Planalto não desmentiu o desafio.


No mesmo período da fritura de Simonsen em Brasília, o presidente americano Jimmy Carter nomeou o economista Paul Volcker para a presidência do FED. Com inflação acima cima de 13%, desemprego e ameaça de desabastecimento de gasolina pela crise com o Irã, os Estados Unidos viviam uma crise inédita. “Quando o Volcker foi anunciado, Simonsen me disse, ‘conheço o Volcker. Ele vai colocar os juros na lua e nós vamos quebrar’”, lembrou Delfim.


Simonsen decidiu ir embora, mas só comunicou sua demissão a Figueiredo quando a empresa de mudanças Fink já havia levado os móveis da residência oficial no Lago Sul, em Brasília, para o apartamento em Ipanema, no Rio. Sua mulher, a enxadrista Iluska Simonsen, já havia se mudado de Brasília.


Elio Gaspari, na revista Veja, recuperou assim o diálogo final:


“Mário, você acha que meu governo está uma merda, não?”, perguntou Figueiredo.


“Presidente, eu estou indo embora…”, omitiu-se Simonsen.


No dia seguinte à demissão, os jornalistas cercaram o prédio de Simonsen, em Ipanema. De sunga, pronto para ir à praia, o ex-ministro improvisou uma entrevista coletiva, sentando em uma cadeira, pernas cruzadas como em uma posição de ioga. Logo veio a pergunta: “Como o senhor está se sentindo?”. Simonsen aproveitou a deixa: “Como aquele tenor de ópera que cantou, desafinou o tempo todo e levou uma bruta vaia do público do teatro. Na saída, ele se voltou para a plateia e disse: Vocês estão me vaiando porque ainda não ouviram o barítono”.


O barítono era Delfim Netto.





DELFIM NETTO, 1979



O 15 de agosto de 1979 foi uma quarta-feira quente em Brasília. Fez calor pela manhã e a máxima alcançou 31oC. Pouco depois das 10 horas, uma fila indiana de homens engravatados aguardava para dar seus nomes na recepção do Palácio do Planalto e obter a autorização oficial para subir até o terceiro andar, onde mais tarde Delfim Netto, agora com 51 anos, tomaria posse como novo ministro da Secretaria do Planejamento da presidência.


Eram banqueiros, como Amador Aguiar, do Bradesco, e Ângelo Calmon de Sá, do Econômico, industriais, como Cláudio Bardella e Antonio Villares, e representantes de todas as entidades de classe patronais. Quem importava no PIB brasileiro no final dos anos 1970 estava em Brasília naquele dia para assistir uma ressurreição. Depois de acumular mais glórias que qualquer outro ministro da Fazenda da história com o “Milagre Brasileiro” entre 1968 e 1974, Delfim havia sido expurgado pelo Regime Militar. Agora, qual fênix, retornava para o centro do poder.


[image: Image]


Às 11h25, cinco minutos antes do previsto, mais de quinhentos empresários se acotovelaram no gabinete presidencial, um salão pequeno para tanta gente. Foi uma cerimônia protocolar. Mário Henrique Simonsen sequer apareceu para transmitir o cargo. Quem passou o cargo foi o ministro-chefe da Casa Civil, general Golbery do Couto e Silva. No discurso, Golbery citou, em francês, o aforisma do dramaturgo Pierre Corneille, “Quem vive sem luta, triunfa sem glória”. “Você deve ter deparado com essa frase em Paris”, ironizou Golbery, um dos responsáveis pelo fato de Delfim ter permanecido os quatro anos do governo Geisel em um exílio dourado como embaixador brasileiro na França.


Apressado, o presidente e general João Figueiredo deu posse rápida a Delfim e ao novo ministro da Agricultura, Ângelo Amaury Stábile. No discurso de três minutos, Delfim repetiu platitudes como “darei tudo de mim para que as decisões do presidente sejam cumpridas fielmente”. A solenidade inteira durou menos de vinte minutos.


Festa mesmo ocorreu à tarde, no nono andar da Secretaria do Planejamento, de onde Delfim mandaria por toda a Esplanada dos Ministérios pelos próximos cinco anos e meio. Embora tradicionalmente o Ministério da Fazenda concentrasse as decisões econômicas, a primazia no governo Figueiredo foi dada à Secretaria do Planejamento, primeiro com Simonsen e depois com Delfim. O clima na posse era de apresentação de craque de futebol. Aos quinhentos que foram ao Planalto de manhã somaram-se outras centenas de empresários e políticos. Não coube todo mundo, e muitos ouviram o discurso do novo ministro da escada. O presidente paulista da Arena, Claudio Lembo, subiu em uma mesa para furar a fila de cumprimentos ao novo ministro. O seu retorno era como a restauração de um ancien régime, de um tempo em que ninguém segurava este país.


Diante da algazarra dos empresários, Delfim correspondeu no discurso: “Senhores, preparem seus arados e suas máquinas, nós vamos crescer! Temos que pôr um fim nessa mania de ficarmos enrustidos nas dificuldades. Este país não pode se permitir um crescimento menor. Este país só enfrenta a crise crescendo mais!”.


Foi ovacionado.


Nos anos 1970, a posse do chefe da equipe econômica tinha o poder de entusiasmar empresários e amedrontar consumidores com a mesma intensidade. Fora dos palácios, no pedestre cotidiano, corria o boato de que o primeiro ato de um novo ministro seria reajustar o preço da gasolina. Alguns postos fecharam, recusando-se a vender combustível. Os que permaneceram abertos tinham filas de carro por 2 quilômetros. O governo militar reagiu ameaçando cassar a licença dos postos fechados e obrigando a venda de combustíveis até o último cliente.


“Delfim vai acabar com a crise de atitude do governo Figueiredo”, afirmou Cláudio Bardella, que emprestava o sobrenome a uma tradicional fábrica de equipamentos industriais. Crise de atitude era um eufemismo para atacar a política do agora ex-ministro Simonsen, que pretendia segurar a inflação de 47% ao ano com ajuste fiscal e redução da meta de crescimento de 7% para 5% ao ano. Diante da crise do petróleo, Simonsen namorou a ideia de racionamento de combustíveis. “O Simonsen joga na defesa. O Delfim joga no ataque. Eu sempre preferi o ataque”, comparou o então presidente do Sindicato da Indústria de Autopeças de São Paulo, Luís Eulálio de Bueno Vidigal Filho.


Já para o então desconhecido presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, Luiz Inácio Lula da Silva, com 33 anos de idade, a posse de Delfim era “uma provocação à classe trabalhadora”. Para os sindicalistas, o novo ministro era o símbolo do arrocho salarial. A resposta do presidente da Associação das Montadoras de Veículos (Anfavea), Mário Garnero, foi uma bravata: “Em breve, os trabalhadores estarão aplaudido o Delfim”. Nunca aplaudiram.


Nas entrevistas, Delfim dizia o que os empresários queriam ouvir: “Temos que imaginar um país com inflação razoável, controlada. Mas…”, ressaltava em um efeito retórico para gerar atenção, “…o Brasil tem que crescer e crescer depressa”. No dia da posse, na esteira da expectativa, o juro das aplicações de Certificado de Depósito Bancário (CDBs) caíram de 58% ao ano para 51%.


Um metro e sessenta centímetros de altura, mais de 100 quilos, olhos vivazes, Delfim era o rosto civil do Regime Militar. Quando Figueiredo o nomeou ministro da Agricultura, no início do governo, Jô Soares criou para seu programa de humor na TV Globo o personagem Dr. Sardinha, um chefe de departamento de agricultura que não distinguia jaca de abacaxi. Era uma sátira que mostrava Delfim no ministério errado. “Como assim o abacaxizal não está abacaxizando?”, se surpreendia o personagem, demonstrando sua ignorância agrícola. Concluía com o bordão, “meu negócio é número [não agricultura]”.


Figueiredo colocou Delfim na Secretaria do Planejamento e ele indicou Ernane Galvêas para a Fazenda, formando a dupla mais afinada que já comandou a economia.


“Quando o Figueiredo me convidou para assumir a secretaria no lugar do Simonsen, ele sabia que estávamos quebrados. Ele chegou para mim, naquele jeito de oficial da cavalaria, e disse: ‘O Geisel fez um pinto botar um ovo de avestruz. Vá lá e costura o pinto’. A minha gestão foi costurar o pinto”, definiu Delfim.








ERNANE GALVÊAS, 1979



Depois de mais de trinta anos no serviço público, o economista Ernane Galvêas estava pela primeira vez satisfeito com o seu salário. Ex-presidente do Banco Central nos governos Costa e Silva e Médici, Galvêas, assim como todos os amigos de Delfim Netto, foi demitido no início do governo Geisel.


Esses fatos foram relembrados por Galvêas, em tom de ironia, em julho de 2017, aos 94 anos, na sua sala de trabalho na Confederação Nacional do Comércio, no Rio de Janeiro.
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Foi minha sorte grande. Ganhava o equivalente a 3 mil dólares no Banco Central. Fui montar a Aracruz, a maior companhia de papel e celulose do continente. Virei presidente da empresa, meu salário era em torno de 15 mil dólares, estávamos exportando 500 milhões de dólares ao ano. Daí me ligaram do Palácio do Planalto…


O convite do general presidente João Figueiredo, em agosto de 1979, era para voltar ao Banco Central, com Delfim na Secretaria de Planejamento. Mas Galvêas sabia que, dessa vez, a associação seria em outro nível. Não haveria a calmaria do ciclo do “Milagre Econômico”.


Em entrevista à revista Exame, logo após assumir, Delfim resumiu seu desafio:


Se crescermos rapidamente, não nos endividaremos mais. Fecharemos um pedacinho do buraco das contas correntes. Evidentemente que o endividamento é uma questão grave, mas bem controlado, bem distribuído no tempo, não há problema. Se houvesse, os banqueiros não nos emprestariam.


O tempo provou que ele estava errado.


Em janeiro de 1980, Galvêas assumiu o Ministério da Fazenda, responsável pela complicada negociação da dívida externa.


A crise que afundou o Brasil a partir de 1979 tem várias responsabilidades internas, mas não teria efeito tão profundo e prolongado não fossem duas personalidades estrangeiras: o líder religioso iraniano aiatolá Ruhollah Khomeini e o presidente do FED, Paul Volcker. Do primeiro, nasceu o segundo choque do petróleo. Do segundo, o choque de juros. Somados às fragilidades locais, condenaram uma geração inteira de brasileiros.
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